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MENSAGEM Nº 069/2016           
 
 
 

Prezada Senhora, 

 

Pelo presente, encaminha-se Projeto de Lei que ”Dispõe sobre o 

funcionamento e as proibições impostas aos prestadores de serviços funerários no âmbito de São Leopoldo, 

inclusive nas dependências dos estabelecimentos públicos de saúde, e dá outras providências”, para 

apreciação dessa Casa. 

Justifica-se o presente Projeto de Lei pela necessidade de legislar sobre 

os procedimentos e ações das empresas prestadoras de serviços funerários, no âmbito municipal, 

considerando tratar-se de assunto local de máximo interesse do Município. 

A respeito, leciona Hely Lopes Meirelles que “o serviço funerário é 

da competência municipal, por dizer respeito a atividades de precípuo interesse local.”1 E como tal deve 

ser tutelado.  

Nestes termos, o presente Projeto de Lei tem por escopo regular o 

funcionamento dos envolvidos no serviço funerário no âmbito de São Leopoldo e impor proibições aos 

prestadores destes serviços, visando preservar os usuários e os munícipes em todos os sentidos. Tal situação 

merece a devida proteção pela Administração Pública, especialmente no tocante a atuação destas 

prestadoras, em estabelecimentos públicos municipais de saúde. 

Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipal aprecie e 

vote este projeto. 

 

 

São Leopoldo, 30 de maio de 2016. 

 
 
 

 
 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 
       PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
                                                           
1 Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, 10ª edição, 1998, atualizada por Izabel Camargo 
Lopes Monteiro e Célia Marisa Prendes, Malheiros Editores, pág. 339. 
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PROJETO DE LEI 

 
 

Dispõe sobre o funcionamento e as proibições impostas 
aos prestadores de serviços funerários no âmbito de São 
Leopoldo, inclusive nas dependências dos 
estabelecimentos públicos de saúde, e dá outras 
providências. 

 

 

Art. 1º Fica proibido, no âmbito municipal, o agenciamento ou venda de produtos ou 

serviços funerários, nas dependências dos estabelecimentos públicos de saúde. 

§ 1º Para efeitos desta Lei, entende-se por estabelecimento público de saúde os hospitais, unidades básicas 

de saúde e unidades de pronto atendimento públicos de São Leopoldo. 

 

Art. 2º São obrigações das empresas prestadoras dos serviços funerários: 

I - solicitar, anualmente, a renovação de seus respectivos alvarás de funcionamento, por ocasião da mudança 

de endereço do estabelecimento ou alteração da denominação social; 

II - apresentar, aos órgãos definidos pelo Executivo, a escrituração contábil da empresa, para fins de 

fiscalização, sempre que solicitado. 

 

Art. 3º São vedadas às empresas prestadoras de serviços funerários: 

I - a presença de pessoas vinculadas a empresas prestadoras de serviços funerários, nas dependências dos 

estabelecimentos públicos de saúde, com fins de agenciamento; 

II - efetuar, acobertar ou remunerar o agenciamento de funerais e de cadáveres; 

III - manter plantão e oferecer serviços funerários em estabelecimentos públicos de saúde, até o perímetro 

de 50 metros, por si ou por pessoas interpostas, ou através de funcionários, de quaisquer instituições 

públicas ou privadas, incluindo-se nesta proibição os atos de contratação, quaisquer que sejam suas 

extensões, devendo tais procedimentos terem curso nas empresas, diretamente e por livre escolha dos 

interessados na sua contratação; 

V - exibir urnas e artigos funerários em local externo a loja. 

Parágrafo Único. A infração ao disposto neste artigo acarretará multa de 1.000 UPMs (mil Unidades Padrão 

Municipal), duplicando em caso de reincidência e provocando a cassação do alvará, em caso de uma terceira 

infração. 

 

Art. 4º Não poderão os estabelecimentos públicos de saúde ter qualquer autorização, 

acordo ou convênio com empresas prestadoras de serviços funerários. 
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Art. 5º Ao se verificar o óbito de paciente, o médico da unidade de saúde que esteja 

assistindo o paciente, comunicará imediatamente o ocorrido aos respectivos familiares, nos termos desta Lei.  

Parágrafo Único. Constatada a morte do paciente internado ou removido, compete, exclusivamente, ao 

estabelecimento público de saúde a responsabilidade pelo cadáver, até que se ultimem todas as providências 

relativas a liberação do corpo, antes de entregá-lo aos familiares ou outro responsável. 

 

Art. 6º O formulário de declaração de óbito será entregue, unicamente, aos familiares 

ou responsável, pessoalmente, por servidor da unidade de saúde, nas dependências do estabelecimento 

público de saúde. 

Parágrafo Único. Somente após o atendimento a formalidade inserta no caput deste artigo, o cadáver será 

liberado para traslado por funerária contratada por familiar ou responsável deste. 

 

Art. 7º A Secretaria Municipal de Saúde arbitrará os mecanismos necessários para que 

os formulários de Declarações de Óbito, utilizado fora do horário de expediente ou em dias feriados, sejam 

entregues diretamente a médicos devidamente identificados, sem intermediações, regulamentadas as 

condições, limitações e correto uso de punições para quem infringir as disposições correspondentes. 

 

Art. 8º No caso de falecimento de indigente ou de pessoas cujos familiares ou 

responsável não atendam as providências previstas no artigo 6° desta Lei, deverá ser comunicada a 

Secretaria Gestora da Política da Assistência Social no Município, que procederá a remoção e os trâmites 

legais pertinentes. 

 

Art. 9º Somente médicos que integrem o quadro de serviço do estabelecimento de 

saúde e que estejam assistindo o paciente no momento do óbito, poderão comunicar o fato à família ou 

responsável pelo falecido, bem como ter acesso a documentação do mesmo. 

Parágrafo Único. Exclui-se, do disposto neste artigo, o médico que esteja assistindo o paciente no momento 

do óbito, nas seguintes situações:  

I - quando os familiares do falecido ou o responsável estiverem presentes na unidade de saúde;  

II - quando a comunicação se der de forma direta e pessoal. 

 

Art. 10 São obrigações dos estabelecimentos públicos de saúde: 

I – a comunicação do óbito por profissional médico e a disponibilização de membros de seu serviço social ou 

área de apoio, designada pelo estabelecimento, para auxiliar, quando necessário, aos familiares ou pessoas 

de suas relações; 

II - afixarem em local apropriado, no interior do hospital, quadro com nome e endereço das funerárias 

cadastradas junto ao órgão designado pelo Poder Executivo e inscrição proibindo a ação de intermediários 
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entre funerárias e familiares de pessoas falecidas e procedimentos necessários para a obtenção da certidão 

de óbito; 

III - comunicarem ao órgão designado pelo Executivo a ocorrência de óbito interno, cujo corpo não tenha 

sido reclamado até 24 (vinte e quatro) horas após o falecimento; 

IV – Fiscalizar o cumprimento do disposto nesta Lei. 

Parágrafo Único. A infração deste dispositivo implicará multa de 2.000 UPMs (Duas Mil Unidades Padrão 

Municipal) dobrando o valor a cada reincidência. 

 

Art. 11 É vedado aos estabelecimentos públicos de saúde, reservar um local em suas 

dependências para funcionários de estabelecimentos prestadores de serviços funerários. 

Parágrafo Único. A infração deste dispositivo implicará multa de 2.000 UPMs (Duas Mil Unidades Padrão 

Municipal), dobrando de valor a cada reincidência. 

 

Art. 12 É obrigação dos cemitérios situados no Município, públicos e particulares: 

I - manter afixado em lugar de fácil acesso aos usuários, a relação das empresas funerárias fornecida pela 

Comissão de Serviços Funerários. 

§ 1º Os cemitérios mantidos pelo Poder Público Municipal deverão destinar parte de seu quadro de 

sepultura, num percentual de 10%, para o sepultamento de pessoas comprovadamente carentes, conforme 

solicitação do órgão designado pelo Poder Executivo. 

§ 2º O não cumprimento do disposto nesse artigo implicará multa de 1.000 UPMs (Um Mil Unidades Padrão 

Municipal), cominável em dobro nos casos de reincidência. 

 

Art. 13 A prática de infração aos dispositivos desta Lei, para os quais não haja previsão 

de pena específica, sujeita o infrator às seguintes penalidades: 

I - multa de 1.000 UPMs (Um Mil Unidades Padrão Municipal); 

II - multa de 2.000 UPMs (Duas Mil Unidades Padrão Municipal), no caso de reincidência; 

III - suspensão do alvará de localização e funcionamento da atividade pelo prazo de 30 (trinta) dias 

consecutivos; 

IV - cancelamento do alvará de localização e funcionamento no caso de reincidência verificada no 

estabelecimento, já punido com a pena de suspensão. 

 

Art. 14. Fica autorizado o Poder Executivo a criar a Comissão Municipal de Fiscalização 

do Serviço Funerário de São Leopoldo, como órgão fiscalizador da prestação dos serviços funerários no 

Município e do cumprimento das disposições desta Lei. 

§ 1º A Comissão referida no caput deste artigo será constituída por 1 (um) representante, indicado através 

de ofício, de cada um dos seguintes órgãos abaixo elencados: 
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I - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico - SEDETEC; 

II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES; 

III – Secretaria Municipal de Saúde - SEMSAD; 

IV - Fundação Hospital Centenário; 

V – Procuradoria-Geral do Município – PGM; 

§ 2º Caberá à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico – SEDETEC a coordenação 

dos trabalhos e o direcionamento das providências cabíveis, quando necessário. 

 

Art. 15 São atribuições da Comissão Municipal de Fiscalização do Serviço Funerário no 

âmbito de São Leopoldo:  

I - zelar e fiscalizar pelo cumprimento da legislação que regulamenta a matéria; 

II - receber denúncias relativas à prestação de serviços funerários do Município; 

III - receber relatórios mensais dos serviços realizados pelas empresas prestadoras de serviço; 

IV – proceder os encaminhamentos pertinentes aos órgãos competentes, quando houver descumprimento 

das disposições desta Lei. 

 

Art. 16 Deverá ser afixada, junto aos estabelecimentos públicos de saúde e necrotérios 

dos hospitais, placa contendo os seguintes dizeres: "Para sua proteção, denuncie ao Poder Público Municipal, 

pelo telefone abaixo indicado, se recebeu neste estabelecimento recomendação de apresentação de qualquer 

empresa funerária”. 

Parágrafo Único. A infração deste dispositivo implicará multa de 2.000 UPMs (Duas Mil Unidades Padrão 

Municipal) dobrando o valor a cada reincidência. 

 

Art. 17 O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no prazo máximo de 90 (noventa) 

dias. 

Art. 18 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

 

São Leopoldo, 30 de maio de 2016. 

 

 

 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 
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